
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Reexame Necessário e Apelação Cível nº 0113634-74.2012.815.2001.
Relator: Dr. João Batista Barbosa – Juiz convocado em substituição ao Des. José

Aurélio da Cruz.
Apelante: Estado da Paraíba.
Procuradora: Sancha Maria F. C. R. Alencar.
Apelados: Francisco  Josemar  de  Almeida  Oliveira,  Doglas  Sousa  Ramalho  e
Hélder Gouveia Modesto de Albuquerque.
Advogado: Daniel Braga de Sá Costa.

DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE  DE
SEGURANÇA PENITENCIÁRIA.  PRETENSÃO  DE
NOMEAÇÃO.  SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA.
REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
CANDIDATOS  INICIALMENTE  CLASSIFICADOS
FORA  DAS  VAGAS  OFERTADAS  NO  EDITAL.
CONVOCAÇÃO PARA O CURSO DE FORMAÇÃO.
CONCLUSÃO, COM ÊXITO. PREPARATÓRIO QUE
CONFIGURA A TERCEIRA ETAPA DO CERTAME.
PRÁTICA  DE  ATO  INEQUÍVOCO  DA
ADMINISTRAÇÃO.  AVANÇO  NA  ORDEM
CLASSIFICATÓRIA  CONFIGURADO.  DIREITO
SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO,  NOS  TERMOS  DO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO. POSIÇÃO DO STF E
DO STJ. APLICAÇÃO DO CAPUT DO ART. 557 DO
CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO,
MONOCRATICAMENTE, AOS RECURSOS.

1. O não preenchimento de todas as vagas dentro do
prazo de validade do concurso, seja pela eliminação
eu desistência  de candidato  inicialmente  habilitado
dentro do número previsto no Edital,  gera o direito
subjetivo à nomeação do candidato classificado na
posição  imediatamente  subsequente  na  lista  de
classificados.  Precedentes  do  STF,  STJ  e  TJPB
(STF: ARE 734049, ARE 661760 AgR; STJ: AgRg no
RMS  30.776/RO,  MS  19.884/DF,  RMS 32.105/DF;
TJPB: Reexame nº 0032038-34.2013.815.2001, MS

Reexame Necessário e Apelação Cível nº 0113634-74.2012.815.2001                                           1



200.2012.113.924-6/001,  MS  999.2012.001153-
4/001, MS 200.2012.113878-4/001).

2. O ato de convocação para o Curso de Formação,
de  candidato  classificado,  inicialmente,  fora  do
número  de  vagas,  por  si  só,  já  demonstra  a
disponibilidade destas, nos termos do item 10.1 do
Edital.  Dessa  forma,  o  ato  administrativo  de
nomeação, antes discricionário, tornou-se vinculado,
e a mera expectativa passou a ser direito subjetivo
do candidato.

VISTOS, etc.

Trata-se de Reexame Necessário e Apelação Cível interposto
pelo ESTADO DA PARAÍBA em face de sentença proferida pelo juízo da 6ª
Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital  exarada  nos  autos  da  Ação  de
Obrigação  de  Fazer  nº  200.2012.113.634-1  ajuizada  por  FRANCISCO
JOSEMAR  DE  ALMEIDA  OLIVEIRA,  DOGLAS  SOUSA  RAMALHO e
HÉLDER GOUVEIA MODESTO DE ALBUQUERQUE.

Ajuizaram  a  ordinária  alegando  que  foram  aprovados  no
concurso  público  para  a ingresso no cargo  de Agente  Penitenciário,  com
lotação na Secretaria de Administração Penitenciária do Estado da Paraíba,
regulamentado pelo Edital nº 01/2008 – SEAD/SECAP, tendo conquistado a
239ª, 243ª e 207ª colocação, respectivamente, para a 1ª entrância.

Mesmo tendo sido classificados, inicialmente, fora das vagas
do edital,  foram convocados  para  o  curso  de formação,  concluído-o com
aproveitamento, sem, contudo, serem nomeados ao final.

Alegam,  outrossim,  que  o  Estado  da  Paraíba  mantém,  em
seus quadros, prestadores de serviço a título precário, exercendo a mesma
função para a qual prestou concurso, em flagrante desrespeito aos princípios
orientadores da Administração Pública.

Juntou documentos às fls. 37/379.

O juízo sentenciante (fls. 429/433) julgou procedente o pedido
autoral  e  determinou  que  o  Promovido  procedesse  à  nomeação  dos
Promoventes,  ao  entender  quer  restou  comprovado  o  avanço  na  ordem
classificatória  na  medida  em  que  foram  convocados  para  o  curso  de
formação, nos termos do item 10 do Edital do certame.

No prazo recursal, o Estado da paraíba apelou (fls. 444/451)
alegando que os Apelados foram classificados fora do número de vagas e
que a convocação  para  curso  de formação  não representa  existência  de
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vaga a ensejar a nomeação. Requer a reforma da sentença ou, ao menos, a
revisão dos honorários arbitrados.

Contrarrazões apresentadas (fls. 453/461).

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo
(fls. 536/539).

DECIDO

O  Supremo  Tribunal  Federal1 passou  a  considerar  a
nomeação  um  direito  do  aprovado  em  concurso  público,  assegurando  o
provimento do cargo para o qual  concorreu e logrou êxito, no entanto,  tal
direito  só  se  consubstancia,  e  deixa  de  ser  mera  expectativa,  se  a
classificação do aprovado estiver dentro do número de vagas expressamente
estabelecido no Edital do certame. Semelhante o entendimento do STJ: 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO  DENTRO
DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTO  EM  EDITAL.  DIREITO
SUBJETIVO  A  NOMEAÇÃO  E  POSSE.  1.  Esta  Corte  Superior
adota  entendimento  segundo  o  qual  a  regular  aprovação  em
concurso  público  em  posição  classificatória  compatível  com  as
vagas previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo à
nomeação e posse no cargo almejado e não mera expectativa de
direito. 2. Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-RMS 37.748;
Proc.  2012/0084399-1;  CE;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro
Campbell Marques; Julg. 04/12/2012; DJE 10/12/2012).

Compulsando  os  autos,  verifico  que  os  Apelados  se
submeteram ao referido certame, obtendo aprovação e classificação fora do
número  de  vagas,  o  que,  em  princípio,  dá  ensejo  apenas  a  uma  mera
expectativa  de  direito  à  nomeação  e  posse,  a  critério  da  Administração,
conforme quadro demonstrativo abaixo:

Apelado
Quant. de vagas do
edital – 1ª Entrância

Classificação no
certame

Francisco Josemar de Almeida Oliveira

189

239

Doglas Sousa Ramalho 243

Hélder Gouveia Modesto de Albuquerque 207

1 AgRg no RMS 30.308/MS, Rel.  Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe
15/03/2010.
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Apesar de não figurarem, inicialmente, entre as oportunidades
iniciais do certame, a Administração Pública procedeu às suas convocações
para o curso de formação que, segundo as regras editalícias, apresenta-se
como a  terceira  etapa  do  concurso  em referência,  para  o  qual  somente
seriam convocados os aprovados dentro das vagas, conforme se extrai
da norma editalícia (fls. 66):

10.1  Serão  convocados  para  o  Curso  de  Formação  os
candidatos aprovados e classificados até o limite das vagas
estabelecidas neste Edital.

10.2  Curso  tem  por  objetivo  formar  o  Servidor  para  o
desempenho das atividades inerentes ao cargo relativas as
normas de vigilância, manutenção de segurança, disciplina da
movimentação  dos  sentenciados  internos  das  Unidades
Prisionais do Estado da Paraíba.

Após as duas etapas  iniciais,  os  postulantes  constavam na
lista de espera e fora do número de vagas, porém em virtude de desistências
e não comparecimento de outros candidatos, com melhor colocação, houve a
sua  convocação  para  matrícula  no  Curso  de  Formação.  Corrobora  a
Certidão encartada às fls. 393.

O ato de convocação para o Curso de Formação, por si só, já
demonstra  a  disponibilidade  de  vagas,  sobretudo  as  pleiteadas  pelos
Apelados,  de  acordo  com  o  item  10.1  do  Edital.  Dessa  forma,  o  ato
administrativo de nomeação,  antes discricionário,  tornou-se vinculado,  e a
mera  expectativa  passou  a  ser  direito  subjetivo  tutelável  pelo  Poder
Judiciário.

Em  diversos  julgados,  o  STF  e  o  STJ  têm  reiterado  o
entendimento de que os candidatos classificados fora do número de vagas
possuem direito  à  nomeação a partir  do momento  em que comprovem o
avanço na ordem classificatória, de maneira que ingressem no número de
vagas previsto no edital, respeitado o período de validade do certame:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO. CONCURSO PÚBLICO.  DIREITO SUBJETIVO À
NOMEAÇÃO.  ART.  169,  IV  E  §1º,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.  PRINCÍPIOS  DA
LEGALIDADE,  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  E  DA
AMPLA  DEFESA.  ANÁLISE  DA  LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA  MERAMENTE
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO.  CONVOCAÇÃO DE TODOS
OS  CANDIDATOS  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
REABERTURA  POR DESISTÊNCIA E  FALECIMENTO  DE
CANDIDATO  CONVOCADO.  RECONHECIMENTO  AO
DIREITO  DE  NOMEAÇÃO  DO  CANDIDATO
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SUBSEQUENTE.  CONSTITUCIONALIDADE.
COMPATIBILIDADE  COM  O  PRECEDENTE.  RE  598.099
(REL. MIN. GILMAR MENDES, DJE DE 03.10.2011) - TEMA
161.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  (STF.  ARE  734049  AgR,  Relator(a):  Min.
TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 29/10/2013,
PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-225  DIVULG  13-11-2013
PUBLIC 14-11-2013). [Em destaque].

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.
CANDIDATA  APROVADA,  INICIALMENTE,  FORA  DAS
VAGAS  DO  EDITAL.  DESISTÊNCIA  DOS  CANDIDATOS
MAIS BEM CLASSIFICADOS.  DIREITO A SER NOMEADA
PARA OCUPAR A ÚNICA VAGA PREVISTA NO EDITAL DE
CONVOCAÇÃO.  PRECEDENTES.  1.  O Tribunal  de  origem
assentou que,  com a desistência  dos dois  candidatos  mais
bem  classificados  para  o  preenchimento  da  única  vaga
prevista  no  instrumento  convocatório,  a  ora  agravada,
classificada inicialmente em 3º lugar, tornava-se a primeira, na
ordem classificatória, tendo, assim, assegurado o seu direito
de ser convocada para assumir  a referida vaga.  2.  Não se
tratando  de  surgimento  de  vaga,  seja  por  lei  nova  ou
vacância, mas de vaga já prevista no edital do certame,
aplica-se ao caso o que decidido pelo Plenário da Corte, o
qual,  ao  apreciar  o  mérito  do  RE  nº  598.099/MS-RG,
Relator  o  Ministro  Gilmar  Mendes,  concluiu  que  o
candidato  aprovado  em  concurso  público  dentro  do
número de vagas previstas no edital tem direito subjetivo
à nomeação. 3. Agravo regimental não provido. (STF.  ARE
661760  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira
Turma,  julgado  em  03/09/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
DJe-214  DIVULG  28-10-2013  PUBLIC  29-10-2013).  [Em
destaque].

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO
APROVADO  DENTRO  DAS  VAGAS  PREVISTAS  NO
EDITAL, CONSIDERADA A DESISTÊNCIA DE CANDIDATOS
MELHOR  CLASSIFICADOS  NO  CERTAME.  DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Em consonância com o entendimento emanado do Supremo
Tribunal Federal (STF, RE 598099/MS, Rel. Ministro GILMAR
MENDES,  TRIBUNAL  PLENO,  DJe  de  30/09/2011),  a
jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça orienta-se no
sentido de que o candidato aprovado em concurso público,
dentro das vagas previstas no edital, tem direito subjetivo à
nomeação.
II.  Na forma da jurisprudência do STJ, "a desistência dos
candidatos  convocados,  ou  mesmo  a  sua
desclassificação  em  razão  do  não  preenchimento  de
determinados  requisitos,  gera  para  os  seguintes  na
ordem  de  classificação  direito  subjetivo  à  nomeação,
observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas. Precedentes:  RMS  34.990/BA,  Rel.  Min.
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Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/02/2012;
AgRg  no  REsp  1.239.016/PB,  Rel.  Min.  Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe 20/05/2011; RMS 32.105/DF, Rel. Min.
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30/08/2010" (STJ, AgRg
no  REsp  1347487/  BA,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/03/2013).
III. Agravo Regimental improvido.
(STJ.  AgRg  no  RMS  30.776/RO,  Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe
11/10/2013). [Em destaque].

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE  ADMINISTRATIVO  DO
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. LEGITIMIDADE
DA AUTORIDADE COATORA.  APROVAÇÃO DENTRO DO
CADASTRO  DE  RESERVA  PREVISTO  EM  EDITAL.
ABERTURA DE NOVA VAGA NO PRAZO DE VALIDADE DO
CERTAME. DIREITO À NOMEAÇÃO.
1. Trata-se de mandado de segurança impetrado em face do
Sr. Ministro de Estado do Trabalho e Emprego em razão de
ato consubstanciado na não-convocação do impetrante para
nomeação  e  posse  no  cargo  de  Agente  Administrativo  do
Ministério do Trabalho e Emprego, unidade Mossoró/RN .
2. De acordo com a competência que lhe foi delegada pelo
art.  2º,  inciso  III,  do  Decreto  n°  4.734/03,  e  a  autorização
concedida pela Portaria/GM/MP n° 77. de 8 de abril de 2009,
cabe  a  referida  autoridade  coatora  nomear,  no  quadro
permanente  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  os
candidatos habilitados em concurso público (fl. 51).
3. Esta Corte Superior adota entendimento segundo o qual a
regular  aprovação em concurso público  fora  do número de
vagas  previstas  no  edital  confere  ao  candidato  mera
expectativa de direito à nomeação.
4.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  também
reconhece que a classificação e aprovação do candidato,
ainda que fora do número mínimo de vagas previstas no
edital  do  concurso,  confere-lhe  o  direito  subjetivo  à
nomeação para o respectivo cargo se, durante o prazo de
validade  do  concurso,  houver  o  surgimento  de  novas
vagas, seja por criação de lei ou por força de vacância.
Ressalta-se  que  há  a  aplicação  de  tal  entendimento
mesmo  que  não  haja  previsão  editalícia  para  o
preenchimento das vagas que vierem a surgir durante o
prazo de validade do certame. Precedente: RMS 32105/DF,
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 19/08/2010, DJe 30/08/2010.
5.  O  ora  impetrante  foi  classificado  em  4º  (fls.  44)  para
provimento do cargo de Agente Administrativo do Ministério
do Trabalho e  Emprego,  unidade  Mossoró/RN,  que tinha 1
vaga disponível (fls. 21), ou seja, fora do número de vagas.
6.  A  Administração  Pública,  conforme  seu  critério  de
conveniência  e  oportunidade  e  observando  a  ordem  de
classificação,  nomeou os 3 primeiros candidatos aprovados:
(i) o primeiro lugar, José Vieira de Castro (fls. 52), em razão
da vaga prevista no edital; (ii)  o segundo lugar, Denis Tadeu
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Martins Acioly Ribeiro Dias (fls. 53), em razão da posse em
outro cargo inacumulável de Tania Simas de Queiroz; (iii) o
terceiro lugar, Cyro Roberto dos Santos Carlos (fls. 54), em
razão da expressa desistência de Denis Tadeu Martins Acioly
Ribeiro Dias (segundo lugar).
7. Ocorre que, durante o prazo de validade do certame, um
cargo de Agente Administrativo, unidade Mossoró/RN, restou
vago em razão do falecimento do servidor de Gilton Araújo
Diniz  (fls.  49),  não  sendo  preenchido  pelos  três  primeiros
colocados, conforme demonstrado acima.
8. O impetrante foi aprovado, como visto, dentro do cadastro
de reserva, na posição classificatória   4ª,  ou seja, o 1ª que
deve ser convocado, uma vez que o último a ser chamado foi
o  3º.   Assim,  obedecendo  a  ordem  de  classificação,  a
colocação do candidato é atingida para sua convocação,
impondo-se o reconhecimento do direito líquido e certo
do impetrante à nomeação e posse no cargo para o qual
fora devidamente habilitado.
9. Segurança concedida.
(STJ.  MS  19.884/DF,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe
14/05/2013). [Em destaque].

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO
DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - NECESSIDADE
DO  PREENCHIMENTO  DE  VAGAS,  AINDA  QUE
EXCEDENTES  ÀS  PREVISTAS  NO  EDITAL,
CARACTERIZADA  POR  ATO  INEQUÍVOCO  DA
ADMINISTRAÇÃO - DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO -
PRECEDENTES.
1. A aprovação do candidato, ainda que fora do número de
vagas disponíveis  no edital  do concurso, lhe confere direito
subjetivo  à  nomeação  para  o  respectivo  cargo,  se  a
Administração  Pública  manifesta,  por  ato  inequívoco,  a
necessidade do preenchimento de novas vagas.
2. A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a
sua desclassificação em razão do não preenchimento de
determinados  requisitos,  gera  para  os  seguintes  na
ordem  de  classificação  direito  subjetivo  à  nomeação,
observada  a  quantidade  das  novas  vagas
disponibilizadas.
3.  Hipótese  em  que  o  Governador  do  Distrito  Federal,
mediante  decreto,  convocou  os  candidatos  do  cadastro  de
reserva para o preenchimento de 37 novas vagas do cargo de
Analista de Administração Pública - Arquivista, gerando para
os  candidatos  subsequentes  direito  subjetivo  à  nomeação
para as vagas não ocupadas por motivo de desistência.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.

(STJ.  RMS  32.105/DF,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 30/08/2010).
[Em destaque].
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Semelhante  o  posicionamento  desta  Corte  de  Justiça,  ao
entender  que  a  convocação  para  curso  preparatório,  enquanto  fase  do
referido certame, vincula a Administração e a obriga a nomear o candidato
inicialmente detentor de mera expectativa. Colaciono os julgados abaixo: 

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA.  DECISÃO  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO,
MONOCRATICAMENTE,  AO  APELO  DA  FAZENDA
PÚBLICA.  AGRAVO  INTERNO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO  INICIALMENTE  CLASSIFICADO  FORA  DO
NÚMERO  DE  VAGAS  OFERTADAS  NO  EDITAL.
DESISTÊNCIA DE CANDIDATO MELHOR CLASSIFICADO.
OCORRÊNCIA.  AVANÇO  NA  ORDEM  CLASSIFICATÓRIA.
COMPROVAÇÃO.  EXAURIMENTO  DO  PERÍODO  DE
VALIDADE  DO  CONCURSO.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO. EXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E DO
STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 1. O não
preenchimento de todas as vagas dentro do prazo de validade
do concurso, seja pela eliminação eu desistência de candidato
inicialmente  habilitado  dentro  do número previsto  no  edital,
gera o direito subjetivo à nomeação do candidato classificado
na  posição  imediatamente  subsequente  na  lista  de
classificados.  Precedentes  do  Excelso  Supremo  Tribunal
Federal e do egrégio Superior Tribunal de justiça. […] (TJPB;
Rec.  0032038-34.2013.815.2001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB
26/09/2014; Pág. 14). [Em destaque].

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA. CANDIDATO
INICIALMENTE  CLASSIFICADO  FORA  DAS  VAGAS
OFERTADAS NO EDITAL. CONVOCAÇÃO PARA O CURSO
DE  FORMAÇÃO.  CONCLUSÃO,  COM  ÊXITO.
PREPARATÓRIO QUE CONFIGURA  A TERCEIRA ETAPA
DO  CERTAME.  PRÁTICA  DE  ATO  INEQUÍVOCO  DA
ADMINISTRAÇÃO.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO,
NOS  TERMOS  DO  EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO.
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. […] 
O  ato  de  convocação  para  o  Curso  de  Formação,  de
candidato classificado, inicialmente, fora do número de vagas,
por si só, já demonstra a disponibilidade destas, nos termos
do item 10.1 do Edital. Dessa forma, o ato administrativo de
nomeação, antes discricionário, tornou-se vinculado, e a mera
expectativa  passou  a  ser  direito  subjetivo  do  impetrante.
(TJPB,  Mandado de Segurança nº  200.2012.113.924-6/001,
Tribunal  Pleno.  Rel.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  j.
17/07/2013, DJe 25/07/2013). [Em destaque].

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
AGENTE DE SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.  CANDIDATO
INICIALMENTE  CLASSIFICADO  FORA  DAS  VAGAS
OFERTADAS NO EDITAL. CONVOCAÇÃO PARA O CURSO
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DE  FORMAÇÃO.  CONCLUSÃO,  COM  ÊXITO.
PREPARATÓRIO QUE CONFIGURA  A TERCEIRA ETAPA
DO  CERTAME.  PRÁTICA  DE  ATO  INEQUÍVOCO  DA
ADMINISTRAÇÃO.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
INVASÃO  DO  MÉRITO  DO  ATO  ADMINISTRATIVO.
INOCORRÊNCIA.  CONTROLE  JUDICIAL  SOBRE  A
LEGALIDADE.  INTERPRETAÇÃO  DAS  NORMAS
EDITALÍCIAS.  PRINCÍPIO  DA  VINCULAÇÃO  AO  EDITAL.
CONCESSÃO DA SEGURANÇA.  Se a administração,  por
ato  inequívoco  e  voluntário,  convoca  candidatos
inicialmente  classificados  fora  do  número  de  vagas,  a
realizar o curso de formação, evidentemente, é porque em
virtude das desistências, passaram a integrar o número
de oportunidades previstas no edital, situação em que a
expectativa de direito convola-se em direito subjetivo  à
nomeação. “a  aprovação  do  candidato,  ainda  que  fora  do
número  de  vagas  disponíveis  no  edital  do  concurso,  lhe
confere direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo,
se a administração pública manifesta, por ato inequívoco, a
necessidade  do  preenchimento  de  novas  vagas.  ”  (RMS
32105/DF,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  segunda  turma,
julgado  em  19/08/2010,  DJe  30/08/2010).  Tratando-se  o
curso de formação da terceira etapa do concurso, a não
nomeação do impetrante,  após a  sua convocação,  pela
própria  administração  pública,  para  participar  do
preparatório em substituição aos candidatos que não se
apresentaram,  constitui  uma  afronta  à  boa-fé  e  à
segurança jurídica. […] (TJPB; MS 999.2012.001153-4/001;
Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB
26/06/2013; Pág. 9). [Em destaque].

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
EDITAL.  CARGO  DE  AGENTE  DE  SEGURANÇA
PENITENCIÁRIA. 2.000 (DUAS) MIL VAGAS. DISTRIBUIÇÃO
POR  ENTRÂNCIAS.  428  (QUATROCENTOS  E  VINTE  E
OITO)  VAGAS.  SEXO  MASCULINO.  2ª  ENTRÂNCIA.
OPÇÃO.  ETAPAS.  PROVA  OBJETIVA.  CARÁTER
ELIMINATÓRIO  E  CLASSIFICATÓRIO.  CANDIDATO
HABILITADO. NOTA PADRONIZADA. IGUAL OU SUPERIOR
A  CINQUENTA.  AVALIAÇÃO  PSICOLÓGICA.  CUNHO
ELIMINATÓRIO.  CARACTERÍSTICAS  COMPATÍVEIS.
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO. PARECER RECOMENDADO.
IMPETRANTE. 544ª POSIÇÃO. FORA DAS VAGAS. MERA
EXPECTATIVA.  CURSO  DE  FORMAÇÃO.  REQUISITOS.
APROVAÇÃO  E  CLASSIFICAÇÃO.  LIMITE  DAS  VAGAS.
CANDIDATOS  PRECEDENTES.  NÃO  COMPARECIMENTO
E  DESISTÊNCIAS.  NOVA  REALIDADE.  DIREITO
SUBJETIVO.  SUBSTITUIÇÃO.  CONVOCAÇÃO.
PREVISIBILIDADE.  16º  GRUPO  DE  FORMAÇÃO.
REALIZAÇÃO.  TÉRMINO  DO  CURSO.  NOME-  AÇÃO.
INOCORRÊNCIA. CONJUNTO PROBATÓRIO FAVORÁVEL.
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. EXISTÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E
CERTO.  COMPROVAÇÃO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.  O
mandado  de  segurança  é  remédio  processual  destinado  a
coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de  autoridades  públicas,
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protegendo o direito individual do cidadão diante do poder por
elas  exercido.  O  edital  é  considerado  a  Lei  interna  do
concurso  público  e  deve  ser  observado  fielmente  pela
administração e pelos administrados, estando de acordo com
as  normas  e  princípios  constitucionais  e  legais  atinentes  à
matéria.  Não  há  como  negar  o  direito  à  nomeação  ao
impetrante,  quando,  devidamente  comprovadas  a  sua
convocação e conclusão para o curso de formação, após
o  surgimento  de  vagas  havido  em  decorrência  de
desistência  e/ou  não  comparecimento  dos  candidatos
classificados  e  aprovados  de  forma  precedente.
Configura-se uma afronta à boa-fé e à segurança jurídica,
a não nomeação de candidato convocado e submetido ao
curso  de  formação,  com  a  sua  respectiva  conclusão.
Demonstrada  a  necessidade  da  administração,  nomear
candidatos aprovados, tal ato deixa de ser discricionário,
para se tornar vinculado e comprovado o direito líquido e
certo  do  impetrante,  deve  ser  concedida  a  ordem
mandamental.  (TJPB;  MS  200.2012.113878-4/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da
Nóbrega  Coutinho;  DJPB  15/05/2013;  Pág.  11).  [Em
destaque].

Sendo  assim,  resta  comprovado  que  os  Apelados  foram
convocados  para  o  curso  de  formação  por  ato  da  Administração,  tendo
concluído  o  preparatório  com êxito,  consolidando-se  o  direito  subjetivo  à
nomeação, tendo o ente estatal a discricionariedade de realizar o ato dentro
do lapso temporal de validade do concurso,  este expirado em outubro de
2012.

A  omissão  da  Administração  em  proceder  aos  atos
necessários  à  indigitada  investidura  reveste-se  de  ilegalidade  flagrante  e
inarredável,  importando  mesmo  em  lesão  aos  princípios  da  boa-fé
administrativa, da razoabilidade, da lealdade, da isonomia e da segurança
jurídica, pelo que não há como se esquivar o Poder Judiciário de tutelar o
direito do Apelado, lidimamente alcançado.

Em  sendo  assim,  irretocável  a  decisão  originária  ora
impugnada.

Quanto  ao  pedido  alternativo  de  revisão  dos  honorários
advocatícios, considero que estes foram arbitrados segundo a razoabilidade
e a proporcionalidade impostas pelo ordenamento jurídico. 

Constato  que o representante  judicial  agiu  com esmero,  na
defesa  do  direito  de  três  constituintes,  devendo  ser  remunerado  com
dignidade, à luz do art. 20, § 4º, do CPC:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor
as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta
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verba honorária será devida,  também, nos casos em que o
advogado funcionar em causa própria.

[…]

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o
valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa,  o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§ 4º. Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não,  os
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa
do  juiz,  atendidas  as  normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do
parágrafo anterior. [Em destaque].

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com fulcro  no  caput do  art.  557  do  CPC,
NEGO  SEGUIMENTO  MONOCRÁTICO  AO  REEXAME  NECESSÁRIO  E
AO APELO.

Mantenho a decisão nos demais termos, inclusive em relação
aos honorários.

Importante  ressaltar  o  §2º  do art.  557 do CPC2,  que  prevê
multa em caso de eventual  agravo interno manifestamente inadmissível ou
infundado.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 03 de novembro de 2014.

Dr. JOÃO BATISTA BARBOSA
Juiz Convocado - Relator

2 §  2º  Quando  manifestamente  inadmissível  ou  infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa,
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.  

Reexame Necessário e Apelação Cível nº 0113634-74.2012.815.2001                                           11


